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SENADO FEDERAL
(3ª Sessão Legislativa Ordinária da 55ª Legislatura)
RELATÓRIO DAS ATIVIDADES DA COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA

2017
PRESIDENTE: SENADOR IVO CASSOL
VICE-PRESIDENTE: SENADOR VALDIR RAUPP
ESTA COMISSÃO, QUE TENHO A HONRA DE PRESIDIR, PÔDE DESENVOLVER SUAS ATRIBUIções, AO LONGO DESTE ANO, POR MEIO DE diversas AUDIÊNCIAS PÚBLICAS, CICLO DE PALESTRAS E DEBATE, APRECIAÇÃO DE MATÉRIAS, ALÉM DE APRESENTAR EMENDAS AO PROJETO DE LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS (ldo) e ao projeto de lei orçamentária anual DE 2018 (loa), e ainda, apresentar o relatório sobre a política pública desenvolvida no âmbito do poder executivo selecionada para ser avaliada neste ano SOBRE PESQUISA AGROPECUÁRIA. 
todas essas atividades foram desenvolvidas ao longo das trinta e cinco (35) reuniões realizadas por esta comissão, conforme se segue:
1 – REUNIÕES REALIZADAS
	ATIVIDADES DA CRA


	TOTAL

	REUNIÃO DE INSTALAÇÃO E ELEIÇÃO DA PRESIDÊNCIA E VICE-PRESIDÊNCIA DA CRA
	1

	AUDIÊNCIAS PÚBLICAS 
	22

	REUNIÕES DELIBERATIVAS
	10

	REUNIÕES DE TRABALHO  
	2

	Total de Reuniões
	35

	SEMINÁRIO DO CICLO DE PALESTRAS E DEBATES
	1


2 – audiências públicas
debatemos temas relevantes durante todas as audiências públicas:
EM MARÇO

	22/03 - DISCUTIMOS AS MEDIDAS TOMADAS PELO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO EM RELAÇÃO ÀS DENÚNCIAS REVELADAS PELA OPERAÇÃO CARNE FRACA, DA POLÍCIA FEDERAL, DEFLAGRADA NO DIA 17/03/2017. (Reunião Conjunta com a Comissão de Assuntos Econômicos)



	29/03 – REALIZAMOS AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA INSTRUIR O PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 734, DE 2015, QUE ALTERA A LEI Nº 8.629, DE 25 DE FEVEREIRO DE 1993, QUE DISPÕE SOBRE A REGULAMENTAÇÃO DOS DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS RELATIVOS À REFORMA AGRÁRIA, PARA TRATAR DA MEDIÇÃO E DEMARCAÇÃO DE LOTES DISTRIBUÍDOS PARA FINS DE REFORMA AGRÁRIA E PARA AMPLIAR A GRATUIDADE DA ALIENAÇÃO DESSES IMÓVEIS CUJAS ÁREAS NÃO ULTRAPASSEM DOIS MÓDULOS FISCAIS.



EM ABRIL

	05/04 - DEBATEMOS O DECRETO LEGISLATIVO Nº 9.004, DE 13 DE MARÇO DE 2017, QUE DETERMINOU A MUDANÇA DA SECRETARIA DE AQUICULTURA E PESCA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO PARA O MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA, COMÉRCIO EXTERIOR E SERVIÇOS.


	12/04 – REALIZAMOS AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA TRATAR DA VIGILÂNCIA SANITÁRIA BRASILEIRA E DE ASSUNTOS CORRELATOS À CRISE VERIFICADA NA CADEIA PRODUTIVA DE PROTEÍNA ANIMAL.


	19/04 - DEBATEMOS QUESTÕES RELACIONADAS AO CENSO AGROPECUÁRIO 2017.


	26/04 – AVALIAMOS CAUSAS E  CONSEQUÊNCIAS DOS PRINCIPAIS GARGALOS PARA A LIBERAÇÃO DE CARGA CONTEINERIZADA NOS PORTOS BRASILEIROS, BEM COMO VERIFICAMOS O ANDAMENTO DAS PROVIDÊNCIAS RECOMENDADAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO, CONSTANTES DO AVISO Nº 32/2016.



EM maio
	03/05 - DEBATEMOS OS POSSÍVEIS EFEITOS NO AGRONEGÓCIO BRASILEIRO DO RECOLHIMENTO, POR PARTE DO EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA, DE CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNDO DE ASSISTÊNCIA AO TRABALHADOR RURAL (FUNRURAL).  


	10/05 - DEBATEMOS O PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 379/2016, QUE DISCIPLINA O REPASSE DE RECURSOS FEDERAIS AOS ESTADOS, AO DISTRITO FEDERAL E AOS MUNICÍPIOS, PARA APOIO ÀS AÇÕES DE DEFESA AGROPECUÁRIA.


	17/05 – REALIZAMOS AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA INSTRUIR O PROJETO DE LEI DO SENADO N° 436, DE 2012, QUE ACRESCENTA O ART. 253-A À CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS DO TRABALHO, PARA DISPOR SOBRE A JORNADA DE TRABALHO DOS EMPREGADOS EM ATIVIDADES DE ABATE E PROCESSAMENTO DE CARNES".


	31/05 - DEBATEMOS O PROJETO DE LEI DO SENADO N° 4, DE 2017, QUE DISPÕE SOBRE A POLÍTICA NACIONAL DE GESTÃO DE RISCOS AGROPECUÁRIOS.



EM JUNHO

	07/06 – FOI APRESENTADO O PLANO ESTRATÉGICO 2017-2026 DO PROGRAMA NACIONAL DE FEBRE AFTOSA (PNEFA) DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.
ESTA AUDIÊNCIA PÚBLICA CONTOU COM A PARTICIPAÇÃO DA COMISSÃO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA, ABASTECIMENTO E DESENVOLVIMENTO RURAL DA CÂMARA DOS DEPUTADOS.


EM AGOSTO

	09/08 - AVALIAMOS O STATUS DA POLÍTICA DE PESQUISA AGROPECUÁRIA, O PAPEL E AS POLÍTICAS DOS MINISTÉRIOS.


	16/08 – REALIZAMOS AUDIÊNCIA PÚBLICA PARA INSTRUIR O PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 650/2015 E O PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 677/2015, QUE DISPÕEM SOBRE A PROTEÇÃO E DEFESA DO BEM-ESTAR DOS ANIMAIS; A CRIAÇÃO DO SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO BEM-ESTAR DOS ANIMAIS (SINAPRA), DO CONSELHO NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA DO BEM-ESTAR DOS ANIMAIS (CONAPRA) E DO ESTATUTO DOS ANIMAIS.


	23/08 - AVALIAMOS A ESTRUTURA,  COORDENAÇÃO, INTEGRAÇÃO, FINANCIAMENTO E GESTÃO DO SISTEMA NACIONAL DE PESQUISA AGROPECUÁRIA: HISTÓRICO, PROBLEMAS E DESAFIOS FUTUROS PARA A COMPETITIVIDADE E A SUSTENTABILIDADE DO AGRONEGÓCIO.


	30/08 - DEBATEMOS O PLANO AGRÍCOLA E PECUÁRIO 2017/2018.



EM SETEMBRO

	12/09 - DEBATEMOS A DESCENTRALIZAÇÃO DE EMPREENDIMENTOS NO SETOR FRIGORÍFICO DE CARNE.



	26/09 - AVALIAMOS A PESQUISA AGROPECUÁRIA SOB A ÓTICA DO SETOR AGROPECUÁRIO E AGROINDUSTRIAL E DAS ORGANIZAÇÕES DE EXTENSÃO RURAL: DEMANDA, OFERTA E DIFUSÃO DE INOVAÇÕES.



EM OUTUBRO

	03/10 - DEBATEMOS A SITUAÇÃO ATUAL E O PLANEJAMENTO PARA A REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA NA AMAZÔNIA LEGAL.


	24/10 - DEBATEMOS OS DESAFIOS À REGULARIZAÇÃO DAS EMISSÕES DE LICENÇAS PARA A PESCA, O TRANSPORTE E A COMERCIALIZAÇÃO DO PESCADO EM TERRITÓRIO BRASILEIRO.


	31/10 - DEBATEMOS OS ESTUDOS E A ATUAÇÃO DA ACADEMIA SOBRE A PESQUISA AGROPECUÁRIA E SEUS IMPACTOS NO SETOR AGROPECUÁRIO.


EM NOVEMBRO

	07/11 - ANALISAMOS A POSSIBILIDADE DE REVER A POLÍTICA DE IMPORTAÇÃO DE LÁCTEOS, ESPECIALMENTE LEITE EM PÓ, UMA VEZ QUE TEM PREJUDICADO A PECUÁRIA LEITEIRA BRASILEIRA.
 

	28/11 - DEBATEMOS OS ESTUDOS E A ATUAÇÃO DA ACADEMIA, O FINANCIAMENTO DA PESQUISA AGROPECUÁRIA E SEUS IMPACTOS NO SETOR AGROPECUÁRIO.


3 – matérias apreciadas
votamos matérias importantes, conforme discriminamos A SEGUIR:
	PROPOSIÇÕES APRECIADAS
	TOTAL

	PROJETOS DE LEI DA CÂMARA (PLC)
	3

	PROJETOS DE LEI DO SENADO (PLS)
	8

	AVISO (AVS)
	3

	REQUERIMENTOS DE AUDIÊNCIA PÚBLICA (RRA) 
	26

	REQUERIMENTOS DE CICLO DE PALESTRAS E DEBATES
	3

	REQUERIMENTOS DE INFORMAÇÕES
	5

	REQUERIMENTOS DE ADITAMENTO À AUDIÊNCIA PÚBLICA (RRA)
	3

	REQUERIMENTOS DE URGÊNCIA
	2

	REQUERIMENTO DE RETIRADA (DO RRA Nº 62/2015)
	1

	REQUERIMENTO DE AVALIAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA
	1

	APRECIAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO PARA AVALIAÇÃO DE POLÍTICA PÚBLICA
	1

	EMENDAS DA CRA APRESENTADAS AO PLN N° 1/2017 (LDO 2018) PERANTE A CMO
	1

	EMENDAS DA CRA APRESENTADAS AO PLN N° 20/2017 (PLOA 2018) PERANTE A CMO
	1

	TOTAL
	58


SÃO AS SEGUINTES AS MATÉRIAS APRECIADAS POR ESTA COMISSÃO:
PROJETOS DE LEI DA CÂMARA

Projeto de Lei da Câmara nº 7, de 2017 – que institui a Política Nacional de Incentivo à Produção de Cacau de Qualidade; Parecer da CRA: favorável.
Projeto de Lei da Câmara nº 63, de 2016, que dispõe sobre a produção de polpa e suco de frutas artesanais em estabelecimento familiar rural e altera a Lei nº 8.918; Parecer da CRA: favorável.
Projeto de Lei da Câmara nº 34, de 2015, que altera a Lei nº 11.105, de 24 de março de 2005 (Altera a Lei de Biossegurança para liberar os produtores de alimentos de informar ao consumidor sobre a presença de componentes transgênicos quando esta se der em porcentagem inferior a 1% da composição total do produto alimentício); Parecer da CRA: favorável.
PROJETOS DE LEI DO SENADO
PLS nº 626, de 2011, que dispõe sobre o cultivo sustentável da cana-de-açúcar em áreas alteradas e nos biomas Cerrado e Campos Gerais situados na Amazônia Legal e dá outras providências; Parecer da CRA: favorável.
PLS nº 509, de 2015, altera a Lei nº 11.952, de 25 de junho de 2009, para ampliar o alcance das ações de regularização fundiária das ocupações incidentes em terras situadas em áreas da União, no âmbito da Amazônia Legal; Parecer da CRA: pela prejudicialidade.
PLS nº 734, de 2015, dispõe sobre a regulamentação dos dispositivos constitucionais relativos à reforma agrária, previstos no Capítulo III, Título VII, da Constituição Federal, para tratar da medição e demarcação de lotes distribuídos para fins de reforma agrária e para ampliar a gratuidade da alienação desses imóveis cujas áreas não ultrapassem dois módulos fiscais; Parecer da CRA: pela prejudicialidade.
PLS nº 379, de 2016 que disciplina o repasse de recursos federais aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para apoio às ações de defesa agropecuária; Parecer da CRA: favorável.
PLS Nº 733, de 2015, que Altera a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que dispõe sobre o novo Código Florestal brasileiro, para autorizar a inscrição no Cadastro Ambiental Rural – CAR, de forma individualizada, dos lotes de assentamentos da Reforma Agrária; Parecer da CRA: favorável.
PLS nº 119, de 2014, que Estabelece regras para rotulagem de produto de origem animal embalado e dá outras providências; Decisão da CRA: Projeto rejeitado.
PLS nº 373, de 2017, que Institui as diretrizes da Política de Investimento e Fortalecimento da Agroindústria Familiar (Agroforte) com a finalidade de captar e canalizar recursos destinados a aplicação em maquinários, reforma da infraestrutura de produção, estruturação da Agroindústria Familiar, capacitação profissional, e altera as Leis nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, e nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997; Parecer da CRA: favorável.
PLS nº 382, de 2017, que Dispõe sobre o registro da sentença de desapropriação em nome do (Incra); Parecer da CRA: favorável.
AVISOS
AVS nº 47, de 2016, que Encaminha cópia do Acórdão nº 2674/2016 - TCU - Plenário, acompanhado do Relatório e do Voto que o fundamentam, referente ao pedido de reexame interposto pelo Superintendente Regional do INCRA no Estado do Paraná contra o Acórdão nº 2.174/2014 (TC 015.563/2012-0); Parecer CRA: pelo arquivamento.
AVS nº 31, de 2017, que Encaminha cópia do Acórdão n° 1.968/2017, acompanhado dos respectivos Relatório e Voto, prolatado pelo Plenário do Tribunal, na sessão de 06/09/2017, que trata sobre auditoria que tem por objeto a preparação do Governo Federal brasileiro para implementação dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS). TC - 028.938/2016-0; Parecer da CRA: pelo arquivamento.
AVS nº 32, de 2017, que Encaminha cópia do Acórdão n° 1.976/2017, acompanhado dos respectivos Relatório e Voto, prolatado pelo Plenário do Tribunal, na sessão de 06/09/2017, que trata de Representação formulada pela Secretaria de Controle Externo da Agricultura e Meio Ambiente (SecexAmbiental), em face de indícios de irregularidades observados na concessão dos lotes do Programa Nacional de Reforma Agrária, pelo INCRA. TC - 000.517/2016-0; Parecer da CRA: pelo arquivamento.
4 – Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO)
no dia 4 de julho do corrente ano, aprovamos as emendas da cra oferecidas ao projeto de lei do congresso nacional nº 1, de 2017, que “dispõe sobre as diretrizes para a elaboração e execução da lei orçamentária de 2018 e dá outras providências”, e apresentamos as referidas emendas perante a comissão mista de planos, orçamentos públicos e fiscalização (cmo).
5 – LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL
(LOA)
no dia 10 de OUTUBRO do corrente ano, aprovamos as emendas dA CRA oferecidas ao projeto de lei do congresso nacional nº 20, de 2017, que “estima a receita e fixa a despesa da união para o exercício financeiro 2018”, e apresentamos as citadas emendas perante a comissão mista de planos, orçamentos públicos e fiscalização (cmo).
6 – REUNIÃO DE TRABALHO

EM 24 DE OUTUBRO DE 2017, DURANTE A reunião desta comissão, fOI ANUNCIADA A AMPLIAÇÃO do Programa Luz para Todos no estado de Rondônia, COORDENADO PELO mINISTÉRIO DE MINAS E ENERGIA, com a participação dos seguintes convidados:
 Sr. Luiz Marcelo Reis de Carvalho, Diretor-Presidente da Eletrobrás Distribuição Rondônia;
 Sr. Efrain Pereira da Cruz, Diretor de Gestão da Eletrobrás Distribuição Rondônia; e

 Sr. Ahsley Queiroz Costa, Diretor Financeiro da Eletrobrás Distribuição Rondônia.

7 – 1º seminário do

 CICLO de palestas e debates 


no dia 10 de novembro passado, realizamos um importante seminário do ciclo de debates desta comissão de agricultura e reforma agrária, com a participação da comissão de agricultura, pecuária, abastecimento e desenvolvimento rural da câmara dos deputados para debater a indústria e a lavoura cafeeira no brasil.


este seminário foi realizado na cidade de alta floresta d’oeste, em rondônia, e contou com a presença de expressivas autoridades, dentre as quais destacamos o senhor ministro de estado da agricultura, pecuária e abastecimento, o excelentíssimo senhor ministro blairo maggi.

8 – POLÍTICA PÚBLICA

DE ACORDO COM O DISPOSTO NO ARTIGO 96-B DO REGIMENTO INTERNO DO SENADO FEDERAL, CADA COMISSÃO PERMANENTE SELECIONARÁ, NA ÁREA DE SUA COMPETÊNCIA, POLÍTICAS PÚBLICAS DESENVOLVIDAS NO ÂMBITO DO PODER EXECUTIVO, PARA SEREM AVALIADAS, CUJO RELATÓRIO deve ser APRESENTADO PELA RESPECTIVA COMISSÃO AO FINAL DE CADA SESSÃO LEGISLATIVA COM AS CONCLUSÕES DA AVALIAÇÃO REALIZADA.

NA PRESENTE SESSÃO LEGISLATIVA, QUE CORRESPONDE AO ANO DE 2017, ESTA COMISSÃO SELECIONOU PARA AVALIAÇÃO A política pública de pesquisa agropecuária, nos termos do requerimento (rra) nº 16, de 2017, de autoria do senador ivo cassol.
Realizamos O TOTAL DE CINCO (5) audiências públicas para instruir a matéria, AS QUAIS OCORRERAM nos dias 9 de agosto, 23 de agosto, 26 de setembro, 31 de outubro e 28 de novembro dE 2017.
no dia 5 de dezembro corrente, foi aprovado o relatório apresentado pela senadora ana amélia, cumprindo a determinação regimental.

9 – encerramento

por fim, concluo agradecendo a cooperação de todas as senhoras senadoras e de todos os senhores senadores para que pudéssemos alcançar nossos objetivos.

Sala de Reuniões, 19 de dezembro de 2017.
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